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ANEXO

EMPRESA: INFAN INDÚSTRIA QUÍMICA FARMACÊUTICA
NACIONAL S/A
CNPJ: 08.939.548/0001-03
PROCESSO: 25001.00554187
EXPEDIENTE: 0984580/13-1
EMPRESA: INFAN INDÚSTRIA QUÍMICA FARMACÊUTICA
NACIONAL S/A
CNPJ: 08.939.548/0001-03
PROCESSO: 25001.00554187
EXPEDIENTE: 0984550/13-0
EMPRESA: COLLECT IMPORTAÇÃO E COMÉRCIO LTDA.
CNPJ: 53.452.157/0001-14
PROCESSO: 25351.023693/01-41
EXPEDIENTE: 0322460/13-1

CONSULTA PÚBLICA N° 95, DE 9 DE OUTUBRO DE 2014

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância
Sanitária, no uso das atribuições que lhe confere os incisos III e IV,
do art. 15 da Lei nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999, bem como o
inciso III e §§ 1° e 3° do art. 5º do Regimento Interno aprovado nos
termos do Anexo I da Portaria nº 650 da ANVISA, de 29 de maio de
2014, publicada no DOU de 02 de junho de 2014, tendo em vista o
disposto nos incisos III, do art. 2º, III e IV, do art. 7º da Lei nº 9.782,
de 1999, o art. 35 do Decreto nº 3.029, de 16 de abril de 1999, o
Programa de Melhoria do Processo de Regulamentação da Agência,
instituído por meio da Portaria nº 422, de 16 de abril de 2008, resolve
submeter à consulta pública, para comentários e sugestões do público
em geral, proposta de ato normativo em Anexo, conforme deliberado
em reunião realizada em 02 de outubro de 2014, e eu, Diretor-
Presidente, determino a sua publicação.

Art. 1º Fica estabelecido o prazo de 30(trinta) dias para
envio de comentários e sugestões ao texto da Proposta de Resolução
da Diretoria Colegiada que dispõe sobre as petições de solicitação de
habilitação, renovação de habilitação, modificações pós-habilitação,
terceirização de ensaio, suspensões e cancelamentos de Centros de
Equivalência Farmacêutica, conforme Anexo.

Parágrafo único. O prazo de que trata este artigo terá início
7 (sete) dias após a data de publicação desta Consulta Pública no
Diário Oficial da União.

Art. 2º A proposta de ato normativo estará disponível na
íntegra no portal da Anvisa na internet e as sugestões deverão ser
enviadas eletronicamente por meio do preenchimento de formulário
específico, disponível no endereço: http://formsus.datasus.gov.br/si-
t e / f o r m u l a r i o . p h p ? i d _ a p l i c a c a o = 1 7 9 11 .

§1º As contribuições recebidas são consideradas públicas e
estarão disponíveis a qualquer interessado por meio de ferramentas
contidas no formulário eletrônico, no menu "resultado", inclusive
durante o processo de consulta.

§2º Ao término do preenchimento do formulário eletrônico
será disponibilizado ao interessado número de protocolo do registro
de sua participação, sendo dispensado o envio postal ou protocolo
presencial de documentos em meio físico junto à Agência.

§3º Em caso de limitação de acesso do cidadão a recursos
informatizados será permitido o envio e recebimento de sugestões por
escrito, em meio físico, durante o prazo de consulta, para o seguinte
endereço: Agência Nacional de Vigilância Sanitária/GGMED, SIA
trecho 5, Área Especial 57, Brasília-DF, CEP 71.205-050.

SECRETARIA DE ATENÇÃO À SAÚDE

PORTARIA Nº 1.027, DE 8 DE OUTUBRO DE 2014

Habilita Centros Especializados em Reabilitação (CER).

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas atribuições,
Considerando o disposto na Portaria nº 793/SAS/MS, de 24 de abril de 2012, que institui a Rede de Cuidados à Saúde da Pessoa com Deficiência;
Considerando o disposto na Portaria nº 835/SAS/MS, de 25 de abril de 2012, que institui incentivos financeiros de investimentos e de custeio para o Componente da Atenção Especializada da Rede de Cuidados

à Pessoa com Deficiência;
Considerando o disposto na Portaria nº 492/SAS/MS, de 30 de abril de 2013, que readequa a tabela de habilitações do Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (SCNES);
Considerando a Portaria nº 2.617/GM/MS, de 1º de novembro de 2013, que estabelece prazo para o pagamento dos incentivos financeiros aos estabelecimentos de saúde que prestam serviços deforma

complementar ao Sistema Único de Saúde (SUS);
Considerando a Portaria nº 281/GM/MS, de 27 de fevereiro de 2014, que institui o Sistema de Apoio à Implementação de Políticas em Saúde (SAIPS) no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS);
Considerando a Portaria nº 790/SAS/MS, de 1º de setembro de 2014, que inclui regra contratual na tabela de Regras Contratuais do CNES; e
Considerando a manifestação favorável dos Grupos Condutores Estaduais quanto à aprovação das habilitações; e Considerando a avaliação técnica realizada pela Coordenação Geral de Saúde da Pessoa com

Deficiência do Departamento de Ações Programáticas Estratégicas, resolve:
Art. 1º Ficam habilitados os Centros Especializados em Reabilitação (CER), descritos no Anexo I a esta Portaria, para realizarem serviços de reabilitação previstos na Portaria n° 793/SAS/MS, de 24 de abril

de 2012:
Art. 2° As habilitações listadas serão monitoradas e, caso apresentem irregularidades na prestação dos serviços, as mesmas serão advertidas, ficando a cargo da Coordenação-Geral de Saúde da Pessoa com

Deficiência (CGSPD/DAPES/SAS/MS) a análise sobre a continuidade ou não da habilitação.
Art. 3º Ficam suspensas as habilitações de modalidade única, códigos 22.02, 22.03 e 22.05, dos serviços de acordo com o Anexo II a esta Portaria.
Art.4° Os recursos orçamentários, objeto desta Portaria, correrão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar o Programa de Trabalho 10.302.2015.8585 - Plano Orçamentário 0006 -

Atenção à Saúde da População para Procedimentos de Média e Alta Complexidade/ Viver sem Limites, dos Estados e Municípios.
Art. 5° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FAUSTO PEREIRA DOS SANTOS

ANEXO I

UF Município Estabelecimento CNES Ti p o Modalida-des Código da Habilitação Nº Proposta SAIPS/Ano
AL Arapiraca APAE - Arapiraca 7127839 CER II Física e Intelectual 22.08; 22.09 1239/2014
BA Itapetinga Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de

Itapetinga - APAE
3708381 CER II Intelectual e Visual 22.09; 22.11 1262/2014

CE Fortaleza NUTEP - Nucleo de tratamento e estimulação pre-
coce

2479966 CER II Auditiva e Intelectual 22.09; 22.10 11 7 3 / 2 0 1 4

MG Alfenas Hospital Universitário Alzira Velano 2171988 CER III Auditiva, Física e Visual 2 2 . 11 1255/2014
MG Uberlândia CENTRO ESPECIALIZADO EM REABILITA-

ÇÃO
7542585 CER III Física, Intelectual e Visual 22.08; 22.09; 22.11 2386/2014

§4º Excepcionalmente, contribuições internacionais poderão
ser encaminhadas em meio físico, para o seguinte endereço: Agência
Nacional de Vigilância Sanitária/Assessoria de Assuntos Internacio-
nais (AINTE), SIA trecho 5, Área Especial 57, Brasília-DF, CEP
71.205-050.

Art. 3º Findo o prazo estipulado no art. 1º, a Agência Na-
cional de Vigilância Sanitária promoverá a análise das contribuições
e, ao final, publicará o resultado da consulta pública no portal da
Agência.

Parágrafo único. A Agência poderá, conforme necessidade e
razões de conveniência e oportunidade, articular-se com órgãos e
entidades envolvidos com o assunto, bem como aqueles que tenham
manifestado interesse na matéria, para subsidiar posteriores discus-
sões técnicas e a deliberação final da Diretoria Colegiada.

DIRCEU BRÁS APARECIDO BARBANO
Diretor-Presidente

ANEXO

PROPOSTA EM CONSULTA PÚBLICA
Processo nº: 25351.035051/2013-91
Assunto: Proposta de Resolução da Diretoria Colegiada que dispõe
sobre as petições de solicitação de habilitação, renovação de habi-
litação, modificações pós-habilitação, terceirização de ensaio, suspen-
sões e cancelamentos de Centros de Equivalência Farmacêutica.
Agenda Regulatória 2013-2014: Tema nº 55
Regime de Tramitação: Comum
Área responsável: Gerência-Geral de Medicamentos - GGMED
Relator: Jaime César de Moura Oliveira

SUPERINTENDÊNCIA DE PORTOS, AEROPORTOS,
FRONTEIRAS E RECINTOS ALFANDEGADOS

DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
Em 9 de outubro de 2014

Nº 296 - A Superintendência de Portos, Aeroportos, Fronteiras e
Recintos Alfandegados da Agência Nacional de Vigilância Sanitária -
ANVISA, no uso de suas atribuições legais conferidas pelo art. 136,

inciso XV, do Regimento Interno aprovado nos termos do Anexo I da
Portaria n. 650 da ANVISA, de 29 de maio de 2014, publicado na
seção 1, do DOU n. 103, de 02 de junho 2014, e pelo art. 1º, inciso
IV, alínea b, da Portaria n. 1.021, de 18 de junho de 2014, publicada
na seção 1, do DOU n. 116, de 20 de junho de 2014,vem tornar
públicas as decisões administrativas referentes aos processos abaixo
relacionados:

AUTUADO: GOL TRANSPORTES AÉREOS S/A.
25351.250779/2014-91 - AIS: 0345248/14-4 - GGPAF/AN-

VISA.
PENALIDADE DE MULTA NO VALOR DE R$ 12.000,00

(DOZE MIL REAIS).
AUTUADO: SOCIETE AIR FRANCE.
25351.205277/2014-36 - AIS: 0279736/14-4 - GGPAF/AN-

VISA.
PENALIDADE DE MULTA NO VALOR DE R$ 6.000,00

(SEIS MIL REAIS).

PAULO BIANCARDI COURY
Superintendente

GERÊNCIA-GERAL
DE GESTÃO ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA
COORDENAÇÃO DE ANÁLISE E JULGAMENTO
DE PROCESSO ADMINISTRATIVO SANITÁRIO

DESPACHO DA COORDENADORA
Em 9 de outubro de 2014

Nº 297 - A Coordenação de Análise e Julgamento de Processo Ad-
ministrativo Sanitário da Agência Nacional de Vigilância Sanitária -
ANVISA, no uso de suas atribuições legais conferidas pelo art. 124,
incisos I e II, do Regimento Interno aprovado nos termos do Anexo
I da Portaria n. 650 da ANVISA, de 29 de maio de 2014, publicado
na seção 1, do DOU n. 103, de 02 de junho 2014, vem tornar públicas
as decisões administrativas referentes aos processos abaixo relacio-
nados:

AUTUADO: HALEX ISTAR INDÚSTRIA FARMACÊU-
TICA LTDA.

25351.493402/2009-63 - AIS: 639884/09-7 - GFIMP/AN-
VISA.

PENALIDADE DE MULTA NO VALOR DE R$ 40.000,00
(QUARENTA MIL REAIS).

AUTUADO: MICRODENT APARELHOS MEDICOS E
ODONTOLOGICOS LTDA - EPP

25351.419378/2009-10 - AIS: 542409/09-7 - GFIMP/AN-
VISA

PENALIDADE DE MULTA NO VALOR DE R$ 12.000,00
(DOZE MIL REAIS)

HOSANA CECÍLIA FAGUNDES MACHADO
Substituta

SUPERINTENDÊNCIA DE INSPEÇÃO SANITÁRIA

RESOLUÇÃO - RE N° 3.980, DE 9 DE OUTUBRO DE 2014

O Superintendente de Inspeção Sanitária no uso de suas
atribuições legais conferidas pela Portaria nº 1.021, de 18 de junho de
2014, tendo em vista o disposto no art. 108 e no inciso I, § 1º do art.
6º do Regimento Interno aprovado nos termos do Anexo I da Portaria
nº 650 de 29 de maio de 2014, publicada no DOU de 2 de junho de
2014 e suas alterações,

considerando o art. 50 da Lei n.º 6.360, de 23 de setembro de
1976, bem como o inciso VII, do art. 7º da Lei n.º 9.782, de 26 de
janeiro de 1999, resolve:

Art. 1º Conceder Alteração na Autorização de Funciona-
mento de Empresas de Produtos para a Saúde, constantes no anexo
desta resolução.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

BRUNO GONCALVES ARAUJO RIOS

ANEXO

EMPRESA: SONOVA DO BRASIL PRODUTOS AUDIOLÓGICOS
LT D A
ENDEREÇO: AVENIDA MARIA COELHO AGUIAR 215, BLOCO
A, 4º ANDAR, CONJUNTOS 02 E 03
BAIRRO: JARDIM SÃO LUIZ CEP: 05804970 - SÃO PAULO/SP
CNPJ: 92.792.530/0001-38
PROCESSO: 25000.014190/95-35 AUTORIZ/MS: 1.02833.1
AT I V I D A D E / C L A S S E
DISTRIBUIR: CORRELATO
EXPORTAR: CORRELATO
IMPORTAR: CORRELATO
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MS Campo Grande Fundação para estudo e tratamento das Deformida-
des Crânio Faciais - FUNCRAF

0021709 CER II Auditiva e Visual 22.10; 22.11 1 8 11 / 2 0 1 4

MS Corumbá Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de
Corumbá - APAE

6587100 CER II Física e Intelectual 22.08; 22.09 11 6 2 / 2 0 1 4

PE Arcoverde Fundação Terra - Centro de Reabilitação Mens Sa-
na

6656781 CER IV Auditiva, Fisica, Inteletual e Visual 22.10; 22.11 1034/2014

PI Te r e s i n a Associação Reabilitar - CEIR 5864399 CER III Auditiva, Física e Intelectual 22.10, 22,08, 22.09 11 5 9 / 2 0 1 4
RJ Três Rios Planeta Vida 6280609 CER II Física e Intelectual 22.08, 22.09 1401/2014
RO Ji Paraná Centro de Reabilitação Fisio e Fonoa de JiParaná 3401812 CER II Auditiva e Física 22.08; 22.10 2191/2014
RS Passo Fundo Associação Cristã de Deficientes Físicos (ACD ) 7179634 CER II Física e Visual 22.08; 22.11 1054/2014
SP Araçatuba Associação de Amparo aos excepcionais "Ritinha

Prates"
2082675 CER III Auditiva, Física e Visual 22.08; 22.10; 22.11 1887/2014

SP São Caetano do Sul APAE DE SAO CAETANO DO SUL 2 0 3 3 0 11 CER II Física e Intelectual 22.08; 22.09 727/2014
SP São Paulo NIR FÓ 6930980 CER II Física e Intelectual 22.08; 22.09 1297/2014
SP Araçatuba Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de

Araçatuba - APAE
2028700 CER II Física e Intelectual 22.08; 22.09 1891/2014

SP Franca Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de
Franca

2035901 CER II Física e Intelectual 22.08; 22.09 1661/2014

ANEXO II

UF Estabelecimento CNES Código da Habilitação a ser Suspensa
BA Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Itapetinga - APAE 3708381 22.03
CE NUTEP - Nucleo de tratamento e estimulação precoce 2479966 22.05
MS Fundação para estudo e tratamento das Deformidades Crânio Faciais - FUNCRAF 0021709 2205
PI Associação Reabilitar - CEIR 5864399 22.02
SP Associação de Amparo aos excepcionais "Ritinha Prates" 2082675 22.05

PORTARIA Nº 1.031, DE 8 DE OUTUBRO DE 2014

Publica os Municípios aptos a receberem os incentivos financeiros destinados
ao custeio mensal dos serviços de Oficina Ortopédica Fixa para manutenção e
adaptação de órteses, próteses e materiais especiais.

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas atribuições,
Considerando a Portaria nº 793/GM/MS, de 24 de abril de 2012, que institui a Rede de Cuidado

à Pessoa com Deficiência no âmbito do SUS;
Considerando a Portaria nº 835/SAS/MS, de 25 de abril de 2012, que institui incentivos

financeiros de investimentos e de custeio para o Componente da Atenção Especializada da Rede de
Cuidados à Pessoa com Deficiência;

Considerando a Portaria nº 971/SAS/MS, de 13 de setembro de 2012, que adequa o Sistema de
Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (SCNES) e inclui Procedimentos de Manutenção e
Adaptação de Órteses, Próteses e Materiais Especiais (OPM) da Tabela de Procedimentos do SUS;

Considerando a Portaria nº 1.297/SAS/MS, de 22 de novembro de 2012, que inclui incentivos
para as Oficinas Ortopédicas na Tabela de Incentivos Redes no SCNES;

Considerando a Portaria 492/SAS/MS, de 30 de abril de 2013, que readequa o Sistema de
Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (SCNES);

Considerando a Portaria nº 2.617/GM/MS, de 1º de novembro de 2013, que estabelece prazo
para o pagamento dos incentivos financeiros aos estabelecimentos de saúde que prestam serviços
deforma complementar ao Sistema Único de Saúde (SUS);

Considerando a Portaria nº 281/GM/MS, de 27 de fevereiro de 2014, que institui o Sistema de
Apoio à Implementação de Políticas em Saúde (SAIPS) no âmbito do Sistema Único de Saúde
(SUS);

Considerando a Portaria nº 790/ SAS/MS, de 1º de setembro de 2014, que Inclui regra
contratual na tabela de Regras Contratuais do CNES; e

Considerando a necessidade de identificar no SCNES os estabelecimentos participantes da Rede
de Cuidado à Pessoa com Deficiência que farão jus ao incentivo de oficinas ortopédicas, resolve:

Art. 1º Ficam publicados os Municípios a seguir descritos como aptos a receberem o incentivo
financeiro destinado ao custeio mensal dos serviços de Oficina Ortopédica para manutenção e adaptação
de órteses, próteses e materiais especiais.

ESTABELECIMENTO APTO A RECEBER INCENTIVO REDE - OFICINA ORTOPÉDICA
FIXA - 82.34

UF MUNICIPIO CNES E S TA B E L E C I M E N TO
RJ Niterói 2273004 ASSOCIACAO PESTALOZZI DE NITEROI (APN)
RJ Rio de Janeiro 2270528 ASSOCIACAO BRASILEIRA BENEFICENTE DE REABILITACAO (ABBR)

Art. 2° Fica determinado que os estabelecimento listados serão monitorados e caso apresente
irregularidades na prestação dos serviços, as mesmas serão advertidas, ficando a cargo da Coordenação
Geral de Saúde da Pessoa com Deficiência (CGSPD/DAPES/SAS/S) a análise sobre a continuidade ou
não dos incentivos financeiros.

Art. 3º Os recursos orçamentários, objeto desta Portaria correrão por conta do Orçamento do
Ministério da Saúde, devendo onerar o Programa de Trabalho 10.302.2015.8585 - Plano Orçamentário
0006 -Atenção à Saúde da População para Procedimentos de Média e Alta Complexidade/ Viver sem
Limites, dos Estados e Municípios.

Art. 4° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FAUSTO PEREIRA DOS SANTOS

PORTARIA Nº 1.032, DE 8 DE OUTUBRO DE 2014

Habilita Centros de Especialidade Odontológicas a receberem os incentivos
financeiros destinados ao custeio mensal dos serviços especializados de saúde
bucal.

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas atribuições,
Considerando a Portaria nº 562/SAS/MS, de 30 de setembro de 2004, que inclui na tabela de

serviço/classificação dos Sistemas de Informações do SUS (SCNES, SIA e SIH/SUS) os serviços e a
operacionalização no SIA/SUS dos procedimentos realizados pelos Centros de Especialidades Odon-
tológicas (CEO);

Considerando a Portaria nº 283/GM/MS, de 22 de fevereiro de 2005, que estabelece os critérios
de antecipação do incentivo financeiro para CEO em fase de implantação;

Considerando as Portarias n° 599/GM/MS e nº 600/GM/MS, de 23 de março de 2006, que
estabelecem critérios de credenciamento/habilitação dos serviços especializados CEO Tipo I, Tipo II e
Tipo III;

Considerando a Portaria nº 2.373/GM/MS, de 7 outubro de 2009, que altera o Art. 4º da Portaria
nº 599/GM/MS, de 23 de março de 2006;

Considerando a Portaria nº 1.464/GM/MS, de 24 de junho de 2011, que altera o Anexo da
Portaria nº 600/GM/MS, de 23 de março de 2006;

Considerando a Portaria nº 1.341/GM/MS, de 13 de junho de 2012, que define os valores dos
incentivos de implantação e de custeio mensal dos Centros de Especialidades Odontológicas (CEO) e dá
outras providências; e

Considerando o que estabelece a Política Nacional de Saúde Bucal - Brasil Sorridente em
relação à reorganização das práticas e a qualificação das ações e serviços oferecidos na Saúde Bucal,
visando à integralidade das ações, resolve:

Art. 1º Ficam habilitados os Centros de Especialidades Odontológicas (CEO), relacionados no
Anexo a esta Portaria, a receberem os incentivos financeiros destinados ao custeio mensal dos serviços
especializados de saúde bucal.

Parágrafo único. O não atendimento às condições e às características definidas nas Portarias nº
599/2006, nº 600/2006 e nº 1.464/2011, pelos Municípios pleiteantes implica, a qualquer tempo, no
descredenciamento das Unidades de Saúde.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FAUSTO PEREIRA DOS SANTOS

ANEXO

UF CÓD. M. MUNICÍPIO CÓDIGO NO CNES TIPO DE REPASSE CLASSIFICAÇÃO
CEO TIPO

PE 260040 Água Preta 7155204 Municipal I
RS 431440 Pelotas 7478429 Municipal I

PORTARIA Nº 1.033, DE 9 DE OUTUBRO DE 2014

Exclui e habilita o número de leitos da Unidade de Terapia Intensiva Neonatal
(UTIN) do Hospital Regional São Paulo ASSEC - Associação Educacional e
Caritativa - Xanxerê/SC

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas atribuições,
Considerando a Portaria nº 930/GM/MS, de 10 de maio de 2012, que define os critérios de

classificação e habilitação de leitos de Unidade Neonatal,
Considerando a Deliberação 330/CIB/14 de 24/07/2014, que homologou a reabilitação na

referida unidade, e
Considerando a avaliação técnica da Coordenação-Geral de Atenção Hospitalar -

DAHU/SAS/MS, resolve:
Art. 1º Fica excluído o número de leitos da Unidade de Terapia Intensiva Neonatal - UTIN, do

hospital a seguir relacionado:

CNES Hospital Nº leitos
2 4 11 3 9 3 Hospital Regional São Paulo ASSEC - Asso-

ciação Educacional e Caritativa - Xanxerê/SC
26.02 08

Art. 2º Fica habilitado o número de leitos da Unidade de Terapia Intensiva Neonatal - UTIN do
hospital a seguir relacionado:

CNES Hospital Nº leitos
2 4 11 3 9 3 Hospital Regional São Paulo ASSEC - Asso-

ciação Educacional e Caritativa - Xanxerê/SC
26.10 08

Art. 3º Determinar que a referida unidade poderá ser submetida à avaliação por técnicos da
Secretaria de Atenção à Saúde/MS, e, no caso de descumprimento dos requisitos estabelecidos na
Portaria GM/MS nº 930 de 10 de maio de 2012, terão suspensos os efeitos de sua habilitação.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

FAUSTO PEREIRA DOS SANTOS

PORTARIA Nº 1.034, DE 9 DE OUTUBRO DE 2014

Exclui e habilita leitos da Unidade de Cuidado Intermediário do Hospital do
Hospital de Base Porto Velho - Hospital de Base Dr. Ary Pinheiro - Porto
Ve l h o / R O .

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas atribuições,
Considerando a Portaria nº 1.459/GM/MS, de 24 de junho de 2011, que institui no âmbito do

Sistema Único de Saúde (SUS) a Rede Cegonha;
Considerando a Portaria nº 930/GM/MS, de 10 de maio de 2012, que define os critérios de

classificação e habilitação de leitos de Unidade Neonatal;
Considerando a Portaria nº 1.142/GM/MS, de 11 de junho de 2013, que estabelece recursos

financeiros a serem incorporados ao Limite Financeiro de Média e Alta Complexidade do Estado de
Rondônia, e

Considerando a avaliação técnica da Coordenação-Geral de Atenção Hospitalar -
DAHU/SAS/MS, resolve:
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